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A SAFEBAG é detida pela Dalphimetal Espana, S. A., 
casa -mãe do grupo, através da Safe-Life, empresa portu-
guesa vocacionada para a produção de sacos de airbag, 
tendo esta estrutura societária sido adoptada em virtude 
das grandes sinergias entre as duas empresas.

A Dalphimetal é o maior grupo europeu para o fabrico 
de volantes, possui unidades produtivas em Espanha, 
Portugal, França, Tunísia e Turquia e tem gradualmente 
vindo a evoluir para o fabrico de componentes ligadas à 
segurança automóvel, detendo actualmente uma quota de 
7 % do mercado europeu de airbags.

O crescimento da produção destes componentes condu-
ziu a uma estratégia de integração do fabrico das subcom-
ponentes mais importantes com o objectivo de aumentar 
o seu valor acrescentado e competitividade.

Este projecto de investimento ascende a um montante 
total de cerca de 24,9 milhões de euros, envolve a criação 
de 207 postos de trabalho e permitirá o alcance em 2013, 
ano do termo da vigência do contrato, de um volume de 
vendas de cerca de 2144 milhões de euros e de um valor 
acrescentado de aproximadamente 91,2 milhões de euros, 
em valores acumulados desde o início das operações de 
produção.

O projecto em causa destina -se à produção de bens e ser-
viços transaccionáveis, de carácter inovador e em mercados 
com potencial de crescimento, envolve importantes efeitos 
de arrastamento em actividades a montante e a jusante 
e proporciona a interacção e cooperação com entidades 
do sistema científico e tecnológico no desenvolvimento 
de produtos de carácter tecnológico, contribuindo para o 
desenvolvimento e dinamização económica da região e 
consequente diminuição das assimetrias regionais.

Deste modo, considera -se que este projecto, pelo seu 
mérito, demonstra especial interesse para a economia na-
cional e reúne as condições necessárias à admissão ao 
regime contratual e à concessão de incentivos financeiros e 
fiscais previstos para grandes projectos de investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas do contrato de investimento e 

respectivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela Agência para o Investimento e Comér-
cio Externo de Portugal, E. P. E., a Dalphimetal Espana, 
S. A., a Safe -Life — Indústria de Componentes de Segu-
rança Automóvel, S. A., e a SAFEBAG — Indústria de 
Componentes de Segurança Automóvel, S. A., que tem 
por objecto a criação de uma nova unidade de produção 
de componentes de segurança para a indústria automóvel, 
desta última sociedade, localizada em Ponte de Lima.

2 — Conceder os benefícios fiscais em sede de IRC e de 
imposto do selo que constam do contrato de investimento e 
do contrato de concessão de benefícios fiscais, sob proposta 
do Ministro de Estado e das Finanças, atento o disposto 
no n.º 1 do artigo 39.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho.

3 — Determinar que o original do contrato referido no 
n.º 1 fique arquivado na Agência para o Investimento e 
Comércio Externo de Portugal, E. P. E.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Março de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DA JUSTIÇA E DAS OBRAS PÚBLICAS, 

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 290/2008
de 15 de Abril

Considerando que a intenção do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 291/2007, de 21 de Agosto, que aprovou o regime 
do sistema do seguro obrigatório de responsabilidade civil 
automóvel, é, nos termos da disposição comunitária aí trans-
posta, possibilitar a celebração de um contrato de seguro de 
prazo normal, portanto anual, o qual, naturalmente, poderá 
depois ser objecto de prorrogação nos termos gerais;

Considerando também que a especial previsão constante do 
n.º 2 desse artigo relativa à contratação do seguro baseada em 
documentos estrangeiros destina -se a inscrever a actividade 
das empresas de seguros nesse domínio num propósito de 
prevenção da criminalidade automóvel, sem todavia tolher de 
forma desproporcionada o fomento da colocação dos riscos 
do seguro obrigatório, que é também de interesse público:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças, da Justiça e das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 291/2007, de 21 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Identificação do veículo a segurar

1 — Para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 291/2007, de 21 de Agosto, a identifi-
cação do veículo a segurar, quando não tenha ainda sido 
objecto de registo em Portugal, nem possa ser efectuada 
pela cópia da respectiva declaração aduaneira de veículo, 
certificada pela Direcção -Geral das Alfândegas e dos Im-
postos Especiais sobre o Consumo, é realizada com base 
nos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da propriedade do veículo 
(factura ou declaração de venda); e

b) Registo temporário de matrícula, ou matrícula de 
exportação, emitidos pelo Estado membro de proveniência, 
quando existam.

2 — Não existindo os documentos previstos na alínea b) 
do número anterior, os mesmos podem ser substituídos pelo 
livrete e título de registo de propriedade, pelo certificado 
de matrícula ou por documento equivalente que permita 
a circulação do veículo, ambos de origem, ou respectiva 
cópia autenticada pela Direcção -Geral das Alfândegas e 
dos Impostos Especiais sobre o Consumo, pelo Instituto 
dos Registos e do Notariado, I. P., ou pelo Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.

3 — Não existindo qualquer um dos documentos previs-
tos no número anterior, os mesmos podem ser substituídos 
pela cópia do requerimento de matriculação do veículo, 
autenticada pelos serviços do Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes Terrestres, da Direcção Regional de Obras Pú-
blicas e Transportes Terrestres, nos Açores, ou das conser-
vatórias de registos automóvel, ou, caso aquele não tenha 
ainda sido apresentado, pela indicação dos três últimos 
elementos previstos na alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 128/2006, de 5 de Julho (número do qua-
dro, número do motor e cor do veículo).
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Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato à 
data da sua publicação.

Em 31 de Março de 2008.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes 
Costa. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, Mário Lino Soares Correia. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 71/2008
de 15 de Abril

A Estratégia Nacional para a Energia, aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 169/2005, de 15 de 
Outubro, prevê como uma das medidas para a promoção da 
eficiência energética a reforma do Regulamento de Gestão 
do Consumo de Energia (RGCE), com vista a compatibilizá-
-lo com as novas exigências ao nível das emissões de gases 
de efeito estufa, com a revisão da fiscalidade do sector 
energético e com a necessidade de promover acordos para 
a utilização racional de energia.

O Programa Nacional para as Alterações Climáti-
cas, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 104/2006, de 23 de Agosto, estabelece três medidas 
adicionais para o sector da indústria: a alteração do imposto 
sobre os produtos petrolíferos e energéticos (ISP) sobre 
os combustíveis industriais estabelecendo um mecanismo 
de incentivo à redução de gases de efeito estufa (MAi1), a 
definição de um novo RGCE que fomente a eficiência ener-
gética no sector industrial através de acordos (MAi2) e a 
revisão do RGCE para o sector dos transportes (MAt7).

O Orçamento do Estado para 2008 implementa já a 
medida MAi1 ao rever os limites máximos para o ISP 
aplicável aos combustíveis industriais com vista a imputar 
aos utilizadores de carvão, coque de petróleo ou fuelóleo 
os custos associados às emissões de CO

2
 adicionais re-

lativamente à utilização de gás natural e ao substituir os 
critérios sectoriais de isenção deste imposto por critérios 
ambientais e de eficiência energética, em linha com o ar-
tigo 17.º da Directiva n.º 2003/96/CE, de 27 de Outubro, 
que reestrutura o quadro comunitário de tributação dos 
produtos energéticos e da electricidade.

Por outro lado, o Orçamento do Estado para 2008 prevê 
a isenção do ISP nestes combustíveis para os utilizadores 
abrangidos pelo comércio europeu de licenças de emissão 
ou que realizem acordos de racionalização do consumo de 
energia, a definir nos termos do presente decreto -lei.

Assim, no intuito de dar execução à Estratégia Nacional 
para a Energia, ao Programa Nacional para as Alterações 
Climáticas e de operacionalizar a isenção prevista na lei 
do OE/2008 e tendo em conta os objectivos estabelecidos 
na Directiva n.º 2006/32/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 5 de Abril, relativa à eficiência na utilização 
final de energia e aos serviços energéticos e que revoga a 
Directiva n.º 93/76/CEE, do Conselho, importa redefinir um 
conjunto de regras que actualizem a disciplina de gestão do 
consumo de energia constantes do regulamento para a efici-
ência energética na indústria, estabelecido no Decreto -Lei 
n.º 58/82, de 26 de Fevereiro, e sua regulamentação.

Neste quadro, o presente decreto -lei define quais as ins-
talações consideradas com consumo intensivo de energia, 
estendendo a sua aplicação a um conjunto mais abrangente 
de empresas e instalações com vista ao aumento da sua 
eficiência energética tendo em atenção a necessidade de 
salvaguardar a respectiva base competitiva no quadro da 
economia global, ao mesmo tempo que estabelece um 
regime diversificado e administrativamente mais simplifi-
cado para as empresas que, actualmente, já estão vinculadas 
a compromissos de redução de emissões de CO
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 definidos 

no PNALE (Plano Nacional de Atribuição de Licenças 
de Emissão), embora permitindo a ambas as categorias 
de instalações o acesso às isenções e demais estímulos e 
incentivos vocacionados para a promoção de eficiência 
energética.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei regula o sistema de gestão dos 
consumos intensivos de energia, abreviadamente designado 
por SGCIE, instituído com o objectivo de promover a efi-
ciência energética e monitorizar os consumos energéticos 
de instalações consumidoras intensivas de energia.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O regime previsto no presente decreto -lei aplica -se 
às instalações consumidoras intensivas de energia (CIE) 
que no ano civil imediatamente anterior tenham tido um 
consumo energético superior a 500 toneladas equivalen-
tes petróleo (500 tep/ano), com excepção das instalações 
de co -geração juridicamente autónomas dos respectivos 
consumidores de energia.

2 — No caso das empresas de transportes e das empre-
sas com frotas próprias consumidoras intensivas de energia 
a aplicação do regime previsto no presente decreto -lei 
deve ser adaptada nos termos a estabelecer em legislação 
específica para o efeito.

3 — O regime previsto no presente decreto -lei não se 
aplica aos edifícios que se encontrem sujeitos aos regi-
mes previstos nos Decretos -Leis n.os 78/2006, 79/2006 e 
80/2006, de 4 de Abril, excepto nos casos em que os edi-
fícios se encontrem integrados na área de uma instalação 
consumidora intensiva de energia.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o 
regime previsto no presente decreto -lei pode ser aplicável 
às empresas que tendo um consumo energético inferior aos 
limites previstos no n.º 1 ou que se encontrem na situação 
referida no número anterior pretendam, de forma volun-
tária, celebrar acordos de racionalização de consumo de 
energia.

Artigo 3.º
Organização e funcionamento do SGCIE

1 — São intervenientes no SGCIE a Direcção -Geral de 
Energia e Geologia (DGEG), a Direcção -Geral das Alfân-
degas e Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC), 
a Agência para a Energia (ADENE) e os operadores que 




